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Presentismo, Referência ao Passado e Proposições
César Schirmer dos Santos Universidade Federal de Santa Maria
Resumo: Os presentistas nos dizem que os únicos objetos percorridos pelos  quantificadores de  escopo  mais  amplo  são  aqueles  que  existem  no  presente,  o  que  leva  seus  críticos  a  perguntarem o que torna verdadeiros os enunciados sobre o passado, como “Sócrates foi um filósofo”. Em defesa do presentismo, e seguindo a proposta de Fiocco (2007), argumentamos que o que torna verdadeiro um enunciado sobre o passado é uma proposição, que proposições não existem no tempo, e que nada na teoria presentista compromete seus defensores com a tese de que o que não existe no tempo não existe. 
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Abstract:  Presentist  philosophers  say  that  the  only  objects  covered  by  the  quantifiers  of broader scope are those that exist at the present, leading his critics to ask what makes true the  statements about the past, such as “Socrates was a philosopher.” In defense of presentism, and  following Fiocco  (2007),  we  argue that  what  makes a  statement  about  the  past  true  is  a proposition, that propositions do not exist in time, and that nothing in the presentist theory bind their supporters with the thesis that there are no atemporal objects.
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De  acordo  com  o  presentismo,  o  único  tempo  que  existe  é  o  presente,  e  todos  os indivíduos que existem são os indivíduos que existem no presente. Ora, mas se é assim, então nenhum indivíduo que existiu no passado e não existe no presente existe, o que nos leva a perguntar: um enunciado sobre um indivíduo que existiu no passado e não existe no presente é um enunciado sobre nada? Se for assim, então o enunciado dito hoje:
(1) Sócrates foi um filósofo
É um enunciado que não é sobre Sócrates, pois Sócrates não existe no presente, apesar de ter existido no passado. Para  enfrentar  esse  problema,  um  presentista  como  Thomas  Crisp  propõe  que enunciados sobre indivíduos não mais existentes expressam proposições gerais, ao invés de proposições  singulares  (Crisp  2004).  Com isso  se  resolve  o  problema  da referência  a  um indivíduo  inexistente,  pois  enunciados  gerais  têm duas  características.  Primeiro,  denotam indivíduos sem tomá-los como elementos constituintes da proposição,  logo sem o risco de conterem  um  indivíduo  inexistente  como  um  dos  seus  constituintes.  Segundo,  denotam indivíduos pela satisfação de uma descrição, não pelo foco direto no indivíduo, e não há nada no presentismo que impeça a denotação por descrição.  Assim sendo,  o enunciado (1) não expressa a proposição (2):
(2) Fs
A qual é formada por um par ordenado (3), contendo a propriedade de ser filósofo (F) e o  indivíduo Sócrates (s):
(3) (é um filósofo, Sócrates)
Ao invés disso, quando Sócrates não mais existe, o enunciado (1) expressa a proposição geral  
2
Investigação  ΦFilosófica: vol. 2, n. 2, artigo digital 1, 2011.
(4):
(4) Pas(∃x[Fx & Fut{nome de x = “Sócrates”}])
Onde “Pas” é o operador do passado, e “Fut” é o operador do futuro. Essa proposição geral diz que no passado houve um indivíduo que foi um filósofo e no futuro relativo a tal passado esse indivíduo foi chamado de “Sócrates”. Essa proposta dá conta do conteúdo proposicional de (1) segundo as exigências do presentismo, pois em (4), ao contrário do que ocorre em (2), não é preciso que um indivíduo não mais existente seja tomado como existente no presente.  No entanto,  ainda que essa proposta esteja correta,  ela  não explica como um mundo passado poderia  dar  um  valor  de  verdade  a  (4),  e  assim  a  (1),  dado  que  para  o  presentismo  os  indivíduos que não mais existem não existem, e o mundo passado como um todo também não existe. O que torna uma proposição sobre o passado verdadeira ou falsa não é o presente ou o passado, mas sim um fato atemporal. Essa é a posição defendida por Fiocco (2007), e nós a  corroboramos.  No  entanto,  essa  não  é  a  visão  usual  sobre  o  problema.  Normalmente,  a  discussão  passa  pelo  tema  dos  enlaces  entre  valores  de  verdade  (truth-value  links) (por exemplo em Peacocke 1999). Essa solução dá conta de um problema fundamental do presentismo, pois mostra que assim como não é preciso haver referência direta a um objeto que não mais existe para se estabelecer o conteúdo de um enunciado sobre  o  passado,  como (1),  não é preciso haver remissão direta ao passado em uma proposição geral,  o que é consistente com a proposta  presentista. O  problema  que  abordamos  tem  várias  ramificações,  e  está  associado  a  diversas discussões laterais. No entanto, este ensaio diz respeito apenas ao problema da remissão ao passado de acordo com o presentismo. Não será apresentado nenhum argumento a favor ou contra o presentismo, nem será discutida a proposta dos enlaces entre valores de verdade. O que torna verdadeiros  ou falsos  os  enunciados sobre  o  passado não são eventos passados, mas sim fatos expressos por proposições, as quais são atemporais. Assim sendo, se 
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um enunciado sobre o passado é verdadeiro no presente, é porque há um fato atemporal que o torna verdadeiro em qualquer momento que seja.Levando em conta que a crítica ao presentismo que estamos discutindo parte do fato de que deveria haver apelo a fatos passados, essa solução deve atrair os presentistas, pois não requer tal tipo de apelo, e deve levar os críticos do presentismo a abandonar a objeção que estamos respondendo. Dizer que aquilo que dá valor de verdade a um enunciado sobre o passado é um fato atemporal é dizer que proposições sobre eventos se tornam verdadeiras ou falsas por causa de acontecimentos, mas não é dizer que tais acontecimentos são os veridadores  (truth-makers) de tais  enunciados.  O  que dá valor  de verdade a  um enunciado como (1)  é  a  proposição  expressa pelo mesmo, e proposições são entidades abstratas, logo instanciáveis no tempo e no espaço, mas não existentes no tempo e no espaço. Logo, atemporais.  O  argumento  que  propomos  é  válido,  pois  não  é  possível  que  as  premissas  sejam verdadeiras  e  a  conclusão  falsa.  Podemos  ver  isso  com  mais  clareza  a  partir  da  seguinte esquematização do argumento:
(5) O veridador de um enunciado qualquer é a proposição expressada pelo enunciado(6) Proposições são entidades abstratas(7) Logo, o veridador de um enunciado qualquer é uma entidade abstrata(8) Entidades abstratas existem fora do tempo(9) Logo, o veridador de um enunciado qualquer existe fora do tempo(10) O que existe fora do tempo é atemporal(11) Logo, o veridador de um enunciado qualquer é atemporal(12) Se o veridador de um enunciado qualquer é atemporal, então o veridador de um enunciado sobre o passado é atemporal(13) Logo, o veridador de um enunciado sobre o passado é atemporal
Deixe-nos  esclarecer  porque  uma  entidade  abstrata  está  fora  do  tempo.  Trata-se  de  uma 
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questão de definição. Dizemos que algo está fora do tempo se isso é tal que não se modifica,  apesar  de  poder  ser  a  marca  de  modificações  em  indivíduos.  Entre  tais  tipos  de  coisas  atemporais estão as propriedades, as quais podem se originar no tempo (Hacking 1986), mas não  estão  no  tempo.  Chamamos  de “abstratas”  às  propriedades  que  são instanciadas  por objetos temporais, isto é objetos que existem no tempo, mas o que é temporal é o indivíduo que instancia a propriedade, não a propriedade. Pense em uma fruta, uma laranja, que ainda não está madura, e que por isso ainda tenha a casca verde. A laranja instancia a propriedade de ser verde, e se nada intervir o fará até que amadureça, e passe a instanciar a propriedade de ser cor de laranja. Nem a propriedade de ser da cor verde, nem a propriedade de ser da cor laranja se modifica. Só o que se modifica é a fruta, a laranja. Assim, por não se modificar, a  propriedade está fora do tempo. A premissa (5) apresenta uma teoria usual sobre o veridador de um enunciado. De acordo com essa  teoria,  a  verdade ou falsidade de um enunciado é estabelecida por  uma proposição.  Caso  não  quiséssemos  nos  comprometer  com  uma  ontologia  de  proposições,  teríamos ao menos duas outras opções, a posição marginal conhecida como  sentencialismo (Higginbotham 2009) e a posição mais marginal ainda que eu chamarei de  fatismo (Marcus 1993).  A  primeira  opção é compatível,  mutatis  mutandis,  com o argumento (5)–(13),  pois sentenças também são entidades abstratas. Já a segunda opção aniquila a solução proposta,  pois defende que o veridador de um enunciado é, diretamente, um fato, sem o intermédio de uma proposição.  Como o presentismo diz  que tudo o  que há,  há  no presente,  defender  o fatismo com o presentismo seria dizer que enunciados sobre o passado não têm valor de  verdade, por falta de veridador. Isso levaria a um presentismo radical que tornaria enunciados  sobre o passado, como (1), em enunciados sem denotação alguma. Deixaremos a discussão dessa proposta para outra oportunidade.  Uma  vez  que  nas  premissas  (6),  (8)  e  (10)  tenha  sido  apresentada  a  equivalência,  restrita aos elementos e aos fins do nosso argumento, entre entidades abstratas, entidades fora do tempo e entidades atemporais, as premissas (11) e (12) são a base para se chegar à conclusão (13) via modus ponens. 
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Pode-se  duvidar  da  verdade  da  premissa  (12),  pois  poderíamos  imaginar  que  o antecedente: 
(14) O veridador de um enunciado qualquer é atemporal
É verdadeiro, dadas as premissas anteriores do argumento, mas o consequente:
(15) O veridador de um enunciado sobre o passado é atemporal
Seria falso. Isso tornaria falso o condicional que constitui a premissa (12). No entanto, à parte o  fatismo  anteriormente  mencionado,  o  qual  requer  um  veridador  concreto  para  um enunciado, não há argumento para defender a falsidade do consequente (15). E, se aceitamos o  fatismo,  precisamos  aceitar  a  falsidade  do  antecedente  (14),  o  que  torna  o  condicional  material que forma a premissa (12) verdadeiro. O mais natural seria aceitar que, na premissa (12), o antecedente (14) acarreta o consequente (15). Afinal de contas, se uma regra vale para qualquer tipo de enunciado, também vale para enunciados sobre o passado. Poderia se objetar,  contra o argumento de (5)–(13),  que ele contraria o espírito do presentismo. Afinal de contas, que direito teria, alguém que defende que só existe o que existe  no presente, de apelar ao que existe fora do tempo?É de se notar que, quando um presentista diz que só existe o que existe no presente, ele está dizendo que nossos quantificadores de escopo mais amplo só percorrem entidades que existem no presente (Lewis 2004, Crisp 2004, Ludlow 2004). Essa tese não compromete a presentista com a tese de que as propriedades atemporais dessas coisas não são nada, dado que a tese presentista diz respeito apenas aos indivíduos, e fatos não são indivíduos, mas sim  estados  de  coisas  envolvendo  indivíduos.  O  objetor  precisaria  apresentar  um  argumento comprometendo a presentista com a irrealidade das propriedades, o que não foi feito, nem pode ser feito, dado que a tese presentista diz respeito a indivíduos.  Outra  objeção  diria  respeito  ao  problema  da  forma  lógica  de  enunciados  sobre  o 
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passado,  como  (1).  De  acordo  com  essa  objeção,  o  problema  todo  é  que,  segundo  o presentismo, a forma lógica de (1) é (4), mas deveria ser (2). Ou seja, o presentismo estaria comprometido com deformações de natureza lógica. Isso  não  é  uma  objeção.  Haveria  uma  objeção  caso  se  estivesse  dizendo  que  o presentismo não explica o discurso sobre o passado, pois isso aniquilaria a plausibilidade do presentismo. Mas, ideologia à parte, qual o problema em se apresentar uma forma lógica de determinada maneira, e não de outra? Nenhum, pois é de se esperar que o discurso sobre o que não existe ou seja descritivo (Russell 1905), ou chegue a um bloqueio (Donnellan 1974). O que  mostramos  é  que  tal  discurso  é  proposicional,  e  que  pode  ser  tratado  como  sendo descritivo. Mostramos que  o  presentismo é  compatível  com a  tese  de  que o  discurso sobre  o passado é tornado verdadeiro ou falso por uma proposição, a qual é uma entidade atemporal. De acordo com essa solução, o enunciado “Sócrates foi um filósofo” é verdadeira, apesar do presentismo, porque a proposição de que houve um filósofo que chamamos de “Sócrates” é verdadeira. Essa solução também pode ser aplicada à questão do discurso sobre o futuro, desde que se resolva questões ligadas ao determinismo. 
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